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1. HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO URBANO NA GRANDE VITÓRIA

A atual estrutura da Aglomeração Urbana da Grande Vitória apresenta~se

como resultado de um processo que se desenvolveu na década de 60 em todo

o Estado. Com a polltica de erradicação do café, iniciado em 1962 e

fortemente impulsionada no perlodo 1966 -67, desencadeou-se um processo

migratório intenso, que resultou uma urbanização acelerada principalme~

te da Grande Vitória que, em 1980, atingia a marca dos setecentos mil

habitantes (Quadro 1.1).

A partir de 1976, a Coordenação E~ualdoPlanejamento (COPLAN) do Governo

do Estado do Esplrito Santo, através da Fundação Jones dos Santos Neves,

(em 1980 transformada em Instituto) vem desenvolvendo planos e estudos vi

sando a ordenar o crescimento da Aglomeração Urbana mediante a formulação

de pollticas de Uso do Solo e de Transportes.

liA organização do território baseou-se no conceito urbanistico de polin~

cleação, e a principal recomendação neste sentido prende-se ã estrutura

ção de uma cidade a partir de associação de Centros de Animação semi-au

tônomos, dotados de equipamentos em nlvel apropriado aos seus estãgies

de desenvolvimento, sem descurar da especialização espacial a nivel da

Aglomeração como um todo. Com base nesta polinucleação pretende-se

preencher os vazios intersticiais e incrementar o adensamento populaciQ

nal capaz de favorecer economias de escala· em investimentos

turais " (Plano de Estruturação do Espaço, FJSN/1976).

infra-estru



Na elaboração do PEE, consideradas algumas das consequências do crescimen

to espontâneo que caracterizou a Aglomeração no passado e ressaltada a

necessidade de uma ação planejada, optou-se pela adoção de um partido

urbanístico que:

- Adense: a ocupação do solo de forma ordenada e sucessiva, tendo como

sentido de expansão e limites de zoneamento os eixos representados p~

las BR-lülj262 e pela Rodovia do Sol (ES-ü6ü);

- Desconcentre: o crescimento através de uma melhor distribuição dos

equipamentos coletivos, usando um modelo polinucleado que, a partir de

Centros de Animação com maior auto-suficiencia possível e sendo suas

principais características preservadas, viabilizarã o descongestion~

mento do Centro de Vitória;

- Minimize: as distâncias trabalho-residehcia~lazeratraves da oferta ad~

quada de transporte de massa e da localização de equipamentos voltados

para o convivio social e recreação de todas as faixas de população;

- Preserve: os vales - atravesda adoção de uma política que evite a

ocupação de áreas alagadas e alagãveis; os morros - de forma a evitar

o agravamento dos problemas de desligamento jã observados; a paisagem

e osmbnumentos que a natureza e a história nos legaram; e

- Valorize: a localização marítima da Aglomeração atraves de um melhor

aproveitamento de sua extensa faixa litorânea com atividades ligadas ae

lazer e ã r,ecreação.
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Realizado durante o ano de 1977, inicialmente proposto para a definição

de ações imediatas destinadas a diminuir os problemas de trâfego, princi

palmente na ãrea central da cidade, o Plano de Ação Imediata de Transpor

tes e Trãfego (PAITT) terminou tendo a abrangência de um Termo de Referê~

cia de um Plano ~iretor de Transportes Urbanos, devido a constatação da

inviabilidade da adoção de medidas pontuais de correção no sistema de

circulação, visto terem sido detectados problemas de ordem estrutural no

desenho urbano, no sistema de transportes coletivos e no sistema de trân

sito em geral.

As principais medidas preconizadas pelo PAITT foram analisadas a nlvel

do TRANSCOL-GV e incorporados na proposta do Sistema Integrado de Trans

porte Coletivo da Grande Vitória. (item 4).

o Plano Diretor Urbano de Vitória, de 1979, jã aprovado pela câmara

-a
de

Municipal (atualmente, aguarda-se sansão do Prefeito Municipal) propõe no~

mas urbanlsticas destinadas a melhorar o uso do soJa, assim como, a quali

dade de ocupação pelas edificações. Define cri terias de estruturação da

area urbana, no municlpio de Vitória, no sentido de criar condições

formação de unidades ambientais equilibradas, sem riscos de conflitos

atividades e/ou funções. Para tanto, estabelecendo hierarquia de zonas,

permite manter e incentivar diferenciações tanto em padrões de densidades,

quanto do comportamento e caracterlsticas ambientais dessas zonas, divi

didas em residenciais, comerciais, institucionais e especiais.
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o Estudo de Ampliação e Revitalização do Sistema de Transporte Aquavi~

rio Urbano da Grande Vitoria, de 1982, analisa as condições operacionais

do Sistema e dos Terminais existentes, bem como a viabilidade de implant~

ção de outros cinco terminàis - dois em Vila Velha, um em Cariacica e

dois em Vitoria. Desses, o terminal Dom Bosco, em Vitoria, jã estã em

operação e as demais deverão ser revistas pelo TRANSCOL-GV.



2. O PLANO DE TRANSPORTE COLETIVO DA GRANDE VITORIA - TRANSCOL-GV

O TRANSCOL-GV iniciou-se em julho de 1982~ com os seguintes objetivos:

2.1. OBJETIVOS

- A definição de uma politica de transporte coletivo para a Aglomeração
Urbana da Grande Vitõria~ considerando a evolução da demanda a medio
e longo prazos~ função das perspectivas de desenvolvimento urbano da
região e das diretrizes para racionalização dos transportes urbanos no
pais, a nive1 nacional;

- A proposição de medidas de implantação a curto prazo~ visando a
melhor coordenação dos diversos agentes publicas envolvidos no
mento, implantação e operação do sistema de transporte coletivo
da Aglomeração Urbana da Grande Vitõria;

obter
p1anej~

urbano

- O desenvolvimento de um conjunto de projetos~ para implantação a curto
e media prazos, visando â melhoria das condições de transporte coletivo
na Aglomeração Urbana da Grande Vitória.

No contexto· do processo de planejamento urbano em desenvolvimento no âmbi
to do Instituto Jones dos Santos Neves a partir de 1976~ o TRANSCOL-GV si
tua-se como uma proposta de aglutinar as diversas recomendações referen
tes â evolução integrada da ocupação do solo urbano e do sistema de trans
porte publico de passageiros~ em medidas concretas destinadas â implant~

ção a medio e a longo prazos.

Inicialmente~ realizou-se uma bateria de pesquisas para coleta de
sobre a situação atual do sistema de transporte coletivo da Grande
ria (Anexo 1), com o duplo objetivo de:

- subsidiar a elaboração do Diagnõstico do Sistema de Transporte
vo;

dados
Vitõ

Co1eti

- fornecer os elementos para formulação e análise de alternativas da rede
futura de coletivos, bem como para dimensionamento dos. seus compone~

teso
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3. DIAGNOSTICO DO SISTEMA DE TRANSPORTE DA GRANDE VITORIA

3.1. ASPECTOS INSTITUCIONAIS

o transporte coletivo de passageiros da Grande Vitória apresenta-se co
mo serviço público de natureza complexa. Atende a elevado numero de
usuários e ultrapassa os limites dos municípios atendidos.

o Estado detém a competência para exploração dos serviços que transp~

nham o âmbito dos municípios - linhas intermunicipais e intermunici
pais especlals) e os municípios aqueles de seu peculiar interesse) den
tro de Seus limites geográficos - linhas municipais.

o Estado e os municípios não exploram diretamente o transporte de pa~

sageiros) com exceção do transporte aquaviário que é operado pela Com
panhia de Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano - COMDUSA) empresa de
economia mista) vinculada ã Secretaria de Estado do Interior e dos
Transportes - SEIT) através do Departamento de Serviços Marítimos que

possui a seguinte estrutura organizacional:

- A nível de Planejamento
A Superintendência

- A nivel de Controle
A Coordenação de Operações

A nível de Execução
Divisão de Tráfego
Divisão de Manutenção

Divisão de Embarcações
Divisão de Administração e Arrecadação
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o sistema aquaviãrio vem funcionando satisfatoriamente, com exceçao
da Divisão de Manutenção que enfrenta inúmeros problemas para manter a
frota em operação, sem paralizações significativas.

Estes problemas decorrem da morosidade do processo de concorrência p~

blica ou da disponibilidade dos ôrgãos públicos capazes de prestar ser
vi ços de reparos na frota operante.

o transporte coletivo de passageiros rodoviãrio e operado por
privadas, atraves de permissões ou concessões, outorgadas pelo
publico, de acordo com sua ãrea de jurisdição.

empresas
poder

Basicamente as linhas são concedidas/permitidas dentro de criterios es
tabelecidos em função da ãrea de influência das empresas que operam o
setor. A ârea de influência, por sua vez, normalmente, e estabelecida

pelo itinerãrio que já vem sendo cumprido pelas empresas.

A solicitação de novas linhas ou modificações nas já existentes podem
partir do poder publico, por solicitação dos usuários, de ôrgãos publ~

cos ou privados e apôs a anãlise pelo poder concedente sobre a viabili­
dade tecni co-econômi ca do servi ço a ser prestado, a defere ou indefere.

A Lei n9 3.042, de 31 de dezembro de 1975, fixou no âmbito de ação da
SEIT, o controle e a fiscalização dos custos do setor, a promoção de
medidas visando a maximização dos investimentos do Estado nas difere~

tes modalidades de transporte, o controle e fiscalização das concessões
de servi ços e dos padrões de segurança e qual i dade dos transportes co

letivos.



para contr~

trans porte J

Regulame!!.
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Para o desempenho dessas atribuições especificas foram incluidos em sua

estrutura organizacional o Conselho de Transporte Coletivo Intermunicipal

e o Departamento de Controle de Concessões~ que ainda não foram implant~

dos.

o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-ES autarquia vinculada a
Secretaria de Estado da Segurança Publica detem a competência
lar e fiscalizar a concessão de serviços e qualidade do setor

ate sua completa absorção pela SEIT~ conforme disposto em seu
to, aprovado pelo Decreto n9 1.553-N, de 20 de agosto de 1981.

Estas atribuições vêm sendo exercidas pelo Conselho de Administração, Di
retor Geral, Diretor Adjunto e Departamento de Licenciamento e Transpo!.
te Coletivo~ atraves do Serviço de Controle Geral e de suas seções.

o Regulamento vigente, aprovado pelo referido Gecreto 1.553-N, alterou
a estrutura do órgão englobando numa só Divisão as atribuições referentes
a Licenciamento e a Transporte Coletivos~ anteriormente exercidas por di
visões distintas.

o Regimento Interno~ por sua vez~ ainda não foi alterado para se adaptar r

ao Regulamento em vigor~ o que vem provocando algumas distorções. A I
Divi são de Li cenci amento e Transporte Coletivo executa às tarefas referen
tes a licenciamento~ aOquelas referentes a transportes coletivos são exer
cidas pelo Serviço de Controle Geral~ sob a supervisão direta do Dire
tor Geral do DETRAN-ES.

Os estudos tarifãrios são elaborados pelas concessionãrias e submetidas ào
órgão, que não possui condições para questionar os dados apresentados por
não possuir uma estrutura de recursos humanos suficientemente adequada.

Decorridos mais de seis anos da promulgação da Lei n9 3.043~ de 31 de
dezembro de 1975~ a SEIT ainda não iniciou a absorção de suas atribuições
referentes a fiscalização e controle de concessão que continuam a cargo
do DETRAN-ES, que por sua vez ressente-se desta situação provisória.
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Esta indefinição, aliada a complexidade do i numeras di

ficuldades na operacionalização do sistema de transporte coletivo.

Acresce ainda que os órgãos envolvidos SEIT/DETRAN nao possuem uma estru

tura adequada ao desempenho satisfatório das atribuições referentes a
transporte coletivo. O primeiro por não ter seus órgãos implantados e
o ultimo devido, principalmente, a esta situação provisória.

Torna-se necessario a imediata realização de estudos para verificar a
conveniencia tecnica da implantação do Conselho de Transporte Coletivo
Intermunicipal e do Departamento de Controle de Concessões na SEIT, a
permanencia dessa competência no DETRAN ou a criação de um novo orgao
a fim de possibil itar ao Estado as condições necessarias para bem executar
sua polltica de transportes.

No âmbito municipal as Prefeituras tambem vem exercendo de forma

ria suas atribuições no setor.

preca

Nos municlpios de Viana e Cariacica nao existem linhas municipàis em op~

ração. Apenas a Prefeitura Municipal de Cariacica possui em sua estrutu
ra organi zaci ona1 o Setor de Transportes Coletivos - SSU. 2, integrante da

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos que, no entanto, nao
foi impl antado.

No municlpio da Serra somente 5 (cinco) linhas municipais se
em operaçao.

encontram

A Prefeitura r"~unicipa1 apresentou ao IJSN proposta para reestruturação

do Sistema de Transporte Coletivo, que esta sendo estudada-pelo TRANSCOL­

GV. Da conclusão desses estudos depende a implantação do Setor de Trans
portes Coletivos, que jã consta da estrutura organizacional da Prefeitu
ra Municipal ou da criação de um novo or~ao para gerir o transporte cole

tivo municipal.

A Prefeitura Municipal de Vila Velha limita-se a exercer a fiscalização
das 12 linhas que operam no município, atraves do Departamento de Trans
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porte Coletivo, cujas ~reas de Cadastro e Concessão e de Orientação e

Fiscalização não foram implantadas.

No Municipio de Vitória as atribuições referente a transporte de pass~

geiros estão a cargo do Departamento de Transporte Coletivo e Individual
de Passageiros, subordinado ã Secretaria Municipal de Ser~iços Urbanos.

Integram este Departamento duas divisões:

. Divisão de Licenciamento, Cadastro e Controle;

Divisão de Fiscalização.

Por

decor
princi
falta
dota

Suas atribuições não estão sendo exercidas de forma satisfatória.

funcionar fora da sede da Prefeitura Municipal, enfrenta problemas
rentes da falta de apoio permanente dos demais órgãos municipais,
palmente no que se refere a assessoria jurídica. Ressente-se da
de um setor encarregado de promover estudos para fixação de tarifas,
da de pessoal qualificado para assumir este encargo.

Como o Departamento esta estruturado a nível de Divi~ão, suas Chefias se

encontram exercendo atribuições delegaveis a nivel de serviço, o que lhes
impede de melhor exercerem suas funções, especificamente aquelas referen
tes a estudos e projetos para melhoria do transporte urbano.

Constatamos que os problemas do setor são comuns a todos os órgãos pübll

cos envolvidos~quer estadums ou municipais. Falta-lhes estrutura organi

zacional e recursos humanos qualificados e suficientes.
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3.2. ASPECTOS OPERACIONAIS

3.2.1. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NA AGLOMERAÇAO URBANA

O processo de ocupação do solo na microrregião da Grande Vitoria, dete~

minou a consolidação de uma rede radial de transporte, na qual são rea
lizadas diariamente cerca de 920 mil viagens de passageiros distribui
das pelas diversas modalidades de acordo com o Quadro 1, 26% das quais
concentradas no periodo de pico da manhã - de 06:00 às 09:00 horas.

Trabalho e estudo são os principais motivos dos deslocamentos dos habl
tantes da Grande Vitoria, representando respectivamente 52,6% e 25,9% do

total diariamente observado (Quadro 2).

Nos principais polos geradores de tráfego tem origem ou destino 29,2%
das vi agens, detendo o Centro ~tropo 1itano 19,4% do total (Quadro 3).

E da ordem de 1,3 viagens diãrias por habitante a taxa de mobilidade da
região.

3.2.2. SISTEMA DE âNIBUS URBANOS

- Periodo Normal de Operação (de 04:00 às 24:00 horas)

Responsável por 62,2% do total diário de viagens de passageiros na mi
crorregião ou por 91,1% das viagens realizadas por meios coletivos, o
sistema de ônibus publico da Grande Vitoria e composto por 176 linhas,das
quais 90% ligam os cinco municípios ao centro Metropolitano de Vitoria.

Explorado por dez empresas particulares que em conjunto dispõem de 945
ônibus, o sistema conta com uma frota operante da ordem de 692 veiculos

convencionais, movidos a diesel, distribuídos nos municipios da aglomer~

ção de acordo com o Quadro 4.
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QUADRO 1

DIVISA0 MODAL DAS VIAGENS DE PASSAGEIROS NA AGLOMERAÇAO URBANA DA GRANDE

VITORIA

PARTICIPAÇAO PERCENTUAL

MODO

Ônibus Publico

Ônibus Especial

Aquaviário

Táxi

Automóvel Particular

Moto ou Bicicleta

Outros

TOTAL DIÃRIO PERÍODO
DE 06 As 09 HORAS

62,2% 63,2%

4,6% 5,0%

1,5% 1,2%

0,3% 0,1%

26,4% 26,1%

2,7% 2,9%

2,3% 1,5%

FONTE: Pesquisa O/O - domiciliar (IJSN)

ANO: 1980



QUADRO 2

DISTRIBUIÇÃO POR MOTIVO DAS VIAGENS DE PASSAGEIROS NA AGLOMERAÇÃO URBA
NA DA GRANDE VITORIA

PARTICIPAÇAO PERCENTUAL

17

t~OTIVO

Trabalho

Estudo

Compras e Negócios

Lazer e Outros

TOTAL DIARIO

52,6%

25,9%

9,6%

11 ,9%

PERIoDO
DE 06 AS 09 HORAS

59,9%

FONTE: Pesquisa O/O - domiciliar (IJSN)
ANO: 1980



QUADRO 3

VIAGENS GERADAS PELOS CENTROS DE ANIMAÇAo E POPULAÇAO RESIDENTE

1 B

SETOR TOTAL DE PARTICIPA POPULAÇAO lPARTI CIPAÇAO
cn:0 EM 'R ELA EM RELAÇAO li.VIAGENS
Ç1r.0 AG. Vn-:- RESIDENTE !G. VITÓRIA24 HORAS

Cen tro Me tro po1i ta no 178.385 19,4% 27.322 3,9%

C. Animação V.Velha 49.814 5,4% 14.099 2, O~;

.
- C. Animação Cariacica 19.791 2,2% 16.380 2,3%

C. Animação Serra 20.943 2,2% 14.145 2,0%

TOTAL 268.933 29,2% 71 .946 10,2%

Fonte: Pesquisa O/O - Domiciliar (IJSN) e Censo Demogrãfico (FI BGE)

Ano: 1980.
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Com idade media em torno de 6,8 anos, 38,2% dessa frota constituem vei
culos fabricados há mais de oito anos, embora a prática de reaproveit~

mento dos chassis atraves da montagem de novas carrocerias, reduza a
lIidade aparenteI! a 5,7 anos.

A medio prazo, a necessidade de renovação da frota atingirá 58% dos
ônibus atualmente em circulação (Quadros 5 e 6).

Os parâmetros operacionais das linhas municipais e intermunicipais da
aglomeração, apresentados no Quadro 4, revelam os seguintes aspectos:

19) As relações Oferta/Demanda, em geral superiores a 1,5 demonstram a
subutilização dos coletivos no periodo de pico e no entre-picos, evi
denciando a necessidade de racionalização do sistema.

29) Os mais elevados niveis de ociosidade - em torno de 50% - sao obser
vados nas linhas municipais de Vila Velha e Serra, cujo mau desem
penho desloca sua demanda potencial para o sistema intermunicipal.

39) A velocidade media de operação das linhas intermunicipais,
suem grande parte de seus itinerários sobre rodovias, e da
de 20km/h, valor que descresce a 15km/h no caso das linhas
pais de Vitória que trafegam nas vias mais congestionadas.

que po~

ordem
munici

- Periodo Noturno de Operação (de 0:00 às 4:00 horas)

Durante a madrugada, as empresas oferecem um serviço suplementar compos
to por oito linhas, cada uma operada por um veiculo apenas, sendo três
em Vitória e as demais intermunicipais ligando outros municipios ao Cen
tro Metropolitano.

A falta de divulgação e de regularidade dessas linhas, bem como sua res

trita área de atuação, acarretam os baixos niveis de utilização que se
pode verificar no Quadro 7.



QUADRO 4
PARÃHETROS OPERAC[mIA[S DAS LINHAS DE ON[SUS DA GRANDE VnaR[A

[NTERVALO :·IEo[o
I

VELOCIDADE l"fDtA I LUGARES/"ORA (1) PASSAG./HORA I LUGARES/PASSAG.

MUN[CTPlO TIPO OE EMPRESA FROTA (lHII) (KI-l/H)
LINHA OPERo I I I P~ I I I i I !PM FP PT FP PT PM FP PT PI·] FP PT PH FP i PT

i
,,

,
G. Yi tõria 69 26 27 31 16,7 15,0 14,2 5.785 õ.422 4,966 3.436 3.685 3.558 1,6 1,7 1,3

Vi rori a
Joana D' Árc 28 19 15 21 19,7 18,0 17,7 1.846 2.262 1,612 1.249 1.296 1.200 1,4 1,7 1,3

Municipal
Tabuazei ro 90 23 21 24 14,7 14,2 13,1 4.394 6.643 5..226 3.116 4.360 4.290 1,4 1,5 1,2

Para todos 33 19 15 34 19,5 17 ,5 12,2 1.677 2.054 1.066 1.209 1.442 1.078 1,3 1,4 0,9

[nterm. Radial Alvorada 157 42 45 48 20 .6 20,8 20,1 8.619 10.166 8.944 6.343 5.558 6.700 1,3 1,8 1,3

AI vorada 6 60 100 85 24,0 16,0 25,0 130 78 91 93 72 50 1,3 1,0 1,3
Vila Velha Interm. ui amet. 754 767 546 443 441 397 1,7 1,7 1,3?1 aneta 7 10 la 14 15,0 14,0 12,0

Alvorada 15 62 82 64 19,0 16,8 20 ,8 715 806 793 357 394 "394 2,0 2,0 2,0
Municipal Sanrel1'() 18 35 36 l1() 23,2 20 ,8 21,2 L131 1.105 1.001 623 415 631 1,8 2,6 1,5

Planeta 122 42 " 53 63 21, I 18,2 17,1 7.774 6.929 6.669 5.130 4.517 4.772 1,5 1,5 1,3
Cariacica [ntennunicipa 1 650 702 663 367 319 393 1,7 2,2 1,6Formate 14 2':1 56 67 20,0 13,6 16,6

Viana intermunicipal Pl ane ta 29 43 45 114 24,5 21,1 19,2 1.534 1.495 1.248 k284 892 960 1,1 1,6 1,3

Serrana 75 85 92 107 23,8 19,1 19,8 1.456 2,275 2.041 1.427 1.509 1.639 1,0 1,5 1,2

Sandiogo 14 121 85 123 20.2 20,8 17,2 286 689 455 254 453 346 1,1 1,5 1,3

Serra in te rmuni ci pa 1 Sanremo 23 97 80 57 24,4 24,4 22,7 442 741 546 346 395 407 1,2 1,8 1,3

G. Vitória 19 40 30 33 20,5 18,0 18,5 650 819 624 570 496 577 1,1 1,6 1,0

Muni ci Da I serrana 5 90 600 300 14.5 6,5 A,3 I 195 26 78 87 5 64 2.2 5,2 1.2

08S: PM = Período de Pico da Manhã (de 06:0U às 09:00 horas)

FP = Período Fora do Pi co (de 09 :00 as 17 :00 horas)

PT = Período de Pico da Tarde (de 17:00 as 20:00 horas)

FalHE: iJSll - Pesquisa em CamflO (22/09/82 - Quarta-feira)

(1) Dados referentes ao ciclo de operação lida + vol ta):

frequência x 65 x 2
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QUADRO 7 HORÃRIO DE OPERAÇAO:
0:00 às 04:00 horas.

""'''T No PASS EXT. TEflPO I NTERV. VELOC. No DE I OCUP. No DE
CR$ FROTA /MEs ( KM)

DE CICLO (MIN. ) COMERe. VIAGENS PASSo / MEs
(MINJ (KM/H) (MENSAL) VI AGEM DIAS

01 Pa ra todos J. Camburi • V. Rubim A 80,00 01 1 .457 31,4 90 90 21 093 16 31 03/83
(+1, +3)

02 lr! btl~ 1ri rO Aeroporto .Caratoira 8 60.00 01 1.284 31,0 75 75 25 103 13 31 01/83
( +1)

03 S:Antõnio -S.Cristõ C 120,00 01 1.800 27.8 90 90 19 084 21 28 02/83
vao ... (+1 )

04 Planeta Campo Gra nde- (*2) 305 148,00 01 1.209 23,4 60 60 23,4 026 47 06 01/83

OS Planeta Cariacica - (*2) 309 148,00 01 852 39,7 60 60 39,7 026 33 06 01/83

05 Alvorada Pra ia da Cos ta 224 140,00 01 6.870 36,0 80 80 24,0 105 65 30 02/83

D7 Srrrana Serra - Rodoviária 408 240,00 01 300 72,0 100 100 43,0 60 05 30 02/83

08 Sa nO i °90 São Sebastião 465 166,00 01 1.650 49,5 80 100 37,0 60 28 30 02/83
_. ~~'~-"'~~"'~~'--_._'-

TOTAL 08 15.422 557
--_.._.. _--,' ----~_._--

ronte: [r.'t\re~~~ O[l(lraOOras do Transporte Coletivo
Oa ta: Ja n.! f ~v ./mar. • 83

+1 • Linhas que oreram rm sistt"T1a rotativo mensal, entre si (4 meses/ano).

+2 - Linhas oue creram arenas aos sãbados e feriados.

'3~L;f1~~ilS ~UP operam ~pm trocador.



- Tarifas e Custos Operacionais

As tari fas cobradas nas 176 1i nhas urbanas vari am basi camente em função
da extensão de seus itinerãrios. Na fixação dos valores não são conside
radas as caracteristicas sócio-econômicas da ãrea de atuação especlfica
de cada linha ou empresa, assim como não hã tarifa seccionada em uma mes
ma 1i nha .

O Quadro 8 ilustmcomo os custos de transporte incidem sobre a renda bru
ta mensal dos usuãrios.

Por outro lado, o Quadro 9 demonstra que os reajustes verificados no
valor das tarifas acumulados nos últimos quatro anos, supera os reajus
tes acumulados do salãrio mlnimo regional no perlodo correspondente.

- Terminais Urbanos e Pontos de Onibus

Não existem na Grande Vitória terminais de ônibus urbanos. Os ciclos de
operação das linhas iniciam-~e e encerram-se nos pontos finais de bair
ro, havendo na ãrea central tres Itpontos de retorno". são extremamente
precãrias as condições de operação em cada um desses pontós, não havendo
qualquer infra-estrutura para atendimento aos usuãrios e operadores do
sistema.

Menos de 10% dos 2.893 pontos de ônibus da microrregião possuem abrigos,
sendo tambem bastante deficiente o sistema de informações aos usuãrios
tanto nos pontos t quanto nos próprios coletivos, ou no que se refere a
um servi ço central i zado de informações.
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IMPACTO DAS DESPESAS COM TRANSPORTE, POR CLASSE
CUSTO DIJ\RIO CUSTO MENSAL DE RENDA BRUTA

CASO DE TRANSPORTE DE TRANSPORTE
(Cr$ ) (Cr$) 1 SAL. MIN. 2 SAL. MIN. 3 SAL. ~l1N. 4 SAL. r·1TN.

.

l. Usuarios de linha municipal de Vi
tõria (Tabela "B" ) . 110,00 2.310,00 9,8% 4,9% 3,3% 2, 4~:

2. Usuários empregados no setor Nor
te de Vitória, residentes emVil"ã
Velha ou Cariacica. 234,00 4.914,00

I
20,8% 10,4% 7,0% 5 ,2"~

. 3. Usuarios empregados no Centro de
Vitóri a, residentes na Serra:

Sede do município 196,00 4. 116 ,0O 17,5% 8,7% 5,8% 4,4:.

l3airros residenciais 156,00 3.276,00 13,9% 7,0% 4,6% 3, S::,

Jacaralpe 250,00 5.250,00 22,3% 11 ,1% 7,4% 5, 6~:,

4. Usuarios empregados no CIV IT , re
sidentes em Vila Velha ou CariacT- 280,00 5.880,00 24,9% 12,5% 8,3% 6, 2:~ca.

Tarifas vigentes em Janeiro/83

Salãrio ~lnimo: Cr$ 23.568,00

I '



nUAflRO. q,

EVOLUÇAO DAS TARIFAS, INPC, SAl~RIO MINIMO E ITENS DE CUSTO OPERACIONAL DAS EMPRESAS DE ONIBUS NO MUNICIPIO DE VITORIA

1 TAR IFA r·1tD IA* ITENS PARA COMPOSI~~O bE CUSTO
PER lODO (MUNIC1PIO DE VITORIA) SALAR 10 MTNIMO OPERACIONAL DAS EMPRE AS DE' ONIBUS

INPC ---
VALOR HISTÕRI I 6% VALOR HI STD I 6% SALARIO 00 j~~E~ l PNEUS \CHASSISI CAPROCO - (CR$) - RICO (CRt) I MOTORI STA O, S L CERIA

Abr.179 2,BO 1.449,60
7,1 3,45 43,4

Maio/79 a Out./79 3,00 2. 107,20
56,0 28,2 31 ,O

Nov./79 a Abr./SO 4,67 2.760,00
34,0 37,0 50,0

Maio/BO a Out./BO 6,25 4.149,60
49,0 39,4 40,0

Nov./80 a Abr./81 9,33 5.788,80
77, O 44,2 46,0

Maio/Sl a Out./81 16,50 B.464,80

43,0 39,0 41 ,O

Nov./81 a Abr./82 23,67 ' 11 .928,00
58, O 40,2 39,0

Maio/82 a Out./82 37 ,33 16. 60B, 00

34,0 40,5 42, O

Nov./82 a Jan./83 50,00 23.568,00
23, O

VARIAÇAO ACUMULADA L78B% 1.230% 1.603% 2.250% 1.900% 2.350% 1.700% 1.650%

*Ca1culada para as 1inhas indluldas na ta be1a "B" da Prefeitura Municipal de Vitória r->

'"
Fontes: Revi sta Conju ntura Eco nômi ca (Abri1/83)/FIBGE/GEIPOT.
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- Sistema Viãrio de Suporte

São, de um modo geral, sati sfatõri as as condi ções do pavimento e da il u
minação nas vi as que consti tuema espinha dorsal da rede de ôni bus, ob
servando-se os maiores deficits em vias locais, especialmente nos bair
ros periféricos, cujos habitantes, incluidos nos segmentos de renda mais
baixa, constituem demanda cativa do sistema de transporte coletivo (Qu~

dros 10 e 11).

A grande variação de largura dessas vias torna-se marcante no Centro Me
tropolitano, quando alguns trechos mais estreitos, solicitados pelo
grande volume de velculos em circulação, ocasionam a retenção da corren
te de tráfego no perlodo de pico, resultando nas elevadas relações "V/C"
apresentadas no Quadro 12 onde o volume e no mlnimo 30% superior ã cap~

cidade da via no trecho.

3.2.3. SISTEMA AQUAVIARIO

Responsável por apenas 1,5% das viagens de passageiros diariamente rea
lizadas na Grande Vitória, o transporte aquaviário dispõe de três linhas
que interligam a Ilha de Vitória ao Continente Sul através de sete ter
minais flutuantes.

O baixo coeficiente de util.ização (inferior a 35%) apresentado no Qu~

dro 13, decorre, principalmente da inexistência de integração flsica,
operacional e tarifãria desse modo com as modalidades rodoviárias.

3.2.4. SISTEMA DE ÔNIBUS FRETADO E DE T~XIS

Complementam o sistema de transporte publico de passageiros da Grande
Vitória o serviço prestado por 1.151 táxis atualmente em operação, e o
serviço de ônibus fretados, responsável pelo transporte de cerca de
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ESTADO DO PAVIMENTO DAS VIAS DE SUPORTE AREDE DE TRANSPORTE COLETIVO

EXTENSAO DAS VIAS DE SUPORTE ~ REDE DE T.C. (Em Km)

MUNIClpIO SEM PAVIMENTO PAVIMENTO OU CALÇ~ PAVIMENTO OU CALÇ~ TOTAL(EM TERRA) MENTa EM ESTADO MENTO EM BOM ES
,,' PRECf\RIO TADO -

Vitor; a 2,5 11 ,9 90,4 104,8
(0,5%) (2,6%) (19,5%) (22,6%)

Vila Velha 3,0 50,6 44,2 97,8
(0,6%) (10,9%) (9,5% ) (21,0%)

Cariacica 43,3 65, 1 13,9 122,3
(9,3%) (14,0%) (3,0;n (26,3%)

Serra 33,7 2,4 78,7 114,8

(7,3%) (0,5%) (16,9%) (24,7%)

Viana 12,1 6,4 6,5 25,0

(2,6%) (1,4%) (1,4%) (5,4%)

Grande Vit~ria 94,6 136,4 233,7 464,7

(20,3%) (29,4%) (50,3%) (100% )

Fonte: TRANSCOL-GV - Cadastramento do Sistema Viario.

Da ta: '. De'z/1982 a Jan/1983
'"co
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ESTADO DA ILUMINAÇAO DAS VIAS DE SUPORTE ~ REDE Dt TRANSPORTE COLETIVO

EXTENS~O DAS VIAS DE SUPORTE ~ REDE DE T.C. - (Em Km)

MUNICIpIO ILUMINAÇM ILUMINAÇ~OSEM ILUMINAÇAO TOTALINSUFICIENTE* EM BOM ESTADO

Vitoria 1,5 37,6 65,7 104,8
(0,3%) (8,1%) (14,2%) (22,6%)

Vila Velha 15,7 58,6 23,~ 97,8
(3,4%) (12,6%) (5,0%) (21,0%)

Cariacica 79,1 35,4 7,8 122,3
(17,0%) (7,6%) (1 ,7%) (26,3%)

Serra 61 ,6 41 ,8 11 ,4 114,8

(13,3%) (9,0%) (2,4%) (24,7%)

Viana 20,5 4,5 25,0

(4,4%) (1 ,0%) (5,4%)

Grande Vitoria 178,4 177 ,9 108,4 464,7

(38,4%) (38,3%) (23,3%) (100%)

*Lumi nãri as i ncandescentes e a vapor de mercúrio ou sodi;o em mau estado.
Fonte: TRANSCOL-GV - Cadastramento do Sistema Viário.

Data: Dez/1982 a Jan/1983 f'.)

U>



AN~LISE DE CAPACIDADE EM PONTOS CRITICOS DO SISTEMA VI~RIO DA GRANDE VITÓRIA

LARGURA VOLUME DE TRAFEGO NA CAPACIDADE - UCPS/HORA RELAÇ~O VOLUME/CAPACIDADE
PISTA DE HORA PICO - UCPS

PONTO cRTn CO
ROLA~lEN

TO (Mj SENT. S/C SENT. C/B SENT. B/C SENT. C/B SENT. S/C SENT. C/S

*Av. Jer6nimo Monteiro 10,60 3.110 (T) 2.400 1,30

*Av. Getulio Vargas 11 ,90 3.474 U~) 2.400 1,45

**Ponte Florentino Avidos 8,00 1.710 (M) 1.716 (T) 800 800 2,14 2,15

**Ponte da Passagem 7,80 1.801 (T) 1.527 (M) 800 800 2,25 1,91

***Av. Marcos de Azevedo 10,00 3.372 (T) 2.400 1,41

*Pesquisa em Campo - DETRAN-ES - 1982

**Pesquisa em Campo - IJSN - 1982

***Pesquisa em Campo - DETRAN-ES - 1980 (Expans~o).

(M) Perlodo da Manhã

(T) Per;odo da Tarde

I '

w
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QUADRO 13
SlSTEHA AQlJAVlÁRIO: CARACTERISTlCAS OPERftCIONAIS DAS LINHAS EXISTErfrES

PERloOO DE INTERVALO EN TEMPO DE N9 DE VIA LUGARES aFERE PASSAG. lO IA
COEFICIENTE TARIF,A lCr!)

I
LINHA OE

OPERAÇJ\O· TRE PARTIDAS" VIAGEM GENS/O lA CIDOS POR om (MEDIA 1982) UTlLIZftÇ~O
JAN.t83

Centro . Paul 05: 15 às 15 mino 4 mi rl. 124 22.320 4.600 20,6: 20,00

21 :OOh

,"..-,--_._----~ ._-"----

ICentro - Dom Bosco - ,Pra i nha 05:30 às 20 mi n. 20 mi n. 90 12.600 4.260 33,8: dO,OO

21 :OOh

- Cen tro - Dom Bo sco 6 mi n.
Oom Bosco - Pra i nha 13 mi n.

Centro - Rbdoviária . Pnrto de 05:10 às 30 mi n. 18 mi n. 64 11.520 3.990 34,6t 30,00
Santana 21 :OOh

- Centro - Rodoviária 8 mi n.

- Rodoviária - Porto de 5.l n ta 7 mi n.
na

TOTAL 46.440 12.USO 27,7:

"Aos sábado~, as linhas operam ati as 13:00 horas e aos domingos e Feriados nao Funcionam.

Fon te: COMOUSA.
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19 mil funcionãrios de empresas instaladas na microrreglao, que reali
zam diariamente cerca de 43.400 viagens, as quais correspondem a 7,6%
da demanda de transporte publico por ônibus, situada em torno de 570 mil
viagens/dia.
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3.3. CONSOLIDAÇAo DO DIAGNOSTICO

No Quadro 14 são sintetizadas as principais deficiências detectadas p~

10 estudo em sua fase de diagnóstico, cujos reflexos negativos sobre os
Usuãrios, as Empresas Operadoras e o Poder Público podem ser observados
no Quadro 15.



DEFICIENCIAS DO SISTEMA ATUAL

- Estrutura radial da rede de transporte coletivo.

- Ausência de integração modal e intermodal.

- Precariedade dos "Terminais de Onibus Urbanos".

- Ausência de abrigos na maioria dos pontos de ônibus.

INTERVENÇUES PROPOSTAS

- Reestruturação do sistema atraves da implantação de uma rede de li
nhas tronco-alimentadoras.

- Estrutura proposta propicia a integração ônibus-lancha-automõvel-bi
cicleta.

- Implantação de Terminal Urbano de Passageiros, em local que favor~

ça a acessibilidade às diversas localidades da aglomeração urbana.

Implantação de abrigos, bancos, sinalização e sistema de informaçõe~

obedecendo a uma hierarquização em função da reestruturação do sis

tema.

Condições precárias de pavimentação e iluminação das vias

em bairros de periferia.

Priorizar a pavimentação e a iluminação
res deficits, favorecendo a política de
pi os.

onde se apresentam os
expansão urbana dos

maio
....

mUnl Cl

- Obsolescência da frota de ônibus.

Deficientes sistemas de informações:
. Aos usuários; utilização do transporte coletivo

Aos empresários: capacitação gerencial
. Ao poder concedente: controle da operação e cálculo ta

rifário.

- Renovação programada da frota, com a adoção inclusive de novas tec

nologias.

- Implantação de um sistema de informações aos usuários, visando uma

promoção e divulgação do sistema de transporte coletivo •

- Implantação de um sistema permanente de informações aos empresários
e poder concedente, para subsidiá-los no desempenho de suas funções.

Formação insuficiente dos quadros de p~ssoal dos
gerenciadores do sistema de transporte coletivo.

- -orgaos Reestruturação do sistema de gerenciamento do transporte
da mi crorregi ão.

coletivo

•

w
ç



SISTEMA ATUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DA GRANDE VITORIA
,.,StcL,'O.;>' J.,dSíiAv6kA"l::I~

USUf!.RIOS EMPRESAS OPERADORAS PODER pDBLICO

- Excessivos tempos de espera em pontos de par~

da, expostos a intemperies.

- Superlotação de velculos e precãrias condi
ções de conforto e segurança.

- Tempos de viagem prolongadOs:
Congestionamentos

. Baldeações
• Atrasos nas operações de embarque e desem

barque de passageiros.

- Aumento do custo da viagem - em tempo e
nheiro - nos deslocamentos entre bairros
um mesmo municlpio ou da Grande Vitória).

Tarifas excessivamente altas - em relação
renda familiar e em relação ã qualidade

servi ço.

- Baixo nlvel de informações.

di

(de

-a
do

- Redução progressiva do mercado de
passageiros, a despeito do crescimen
to da população.

- Custos operacionais elevados:
• Carências na infra-estrutura viã

ria e no sistema de circulação.
• Irracionalidades na estruturação

do serviço.
Falta de gerenciamento adequado
por parte do poder publico.

- Insegurança em relação aos result~

dos de uma política empresarial mais
agressiva.

- Falta de informações adequadas para
intermediação dos interesses de usua
rios e empresãrios.

- Custos sociais elevados:

• Insatisfação dos usuãrios e da p~

pulação em geral.
· Congestionamentos do tráfego.
· Níveis elevados de consumo de com

bustíveis e lubrificantes deriva
dos do petróleo.

• Contaminação da atmosfera, ruídos
e aci dentes.

Imobilismo ante as necessidades de
transformações estruturais para fa
zer frente às demandas impostas pelo
crescimento da Grande Vitória.

w
<.n



4. FORMULAÇAO DO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO DA GRANDE VITO

RIA

4.1. CONCEPÇAO B;n;SICA DA REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE COLETIVO

A rede integráda de transporte coletivo almejada pelo TRANSCOL/GV deverá,

ao longo dos próximos decênios, favorecer a consolidação das propostas de

desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Grande Vitõria atraves de uma

reestruturação do espaço urbano fundamentada na substituição do atual mo

dela monocêntri'co por outro, polinucleado.

Alem de seu papel indutor de uma redistribuição espacial das funções ur

banas, o Sistema Integrado de Transporte Coletivo, em consonância com as

diretrizes emanadasda Polltica Nacional de Transportes Urbanos, deverá

atender às necessidades de deslocamento dos habitantes da Grande Vitõ

ria, proporcionando reduções no tempo e no custo das viagens efetuadas p~

los atuais usuários - situadas, predominantemente, nas camadas de mais

baixa renda (renda media familiar igualou inferior a três salários mIni

mos regionais)- e absorver parcelas crescentes da demanda atualmente cati

va das modalidades motorizadas de transporte individual, atraves de efe

ti vos' ganhos em conforto e conveniência.

4.1.1. Estrutura fisica da rede

Essa rede integrada de transporte coletivo, analogamente ao que' sucede

na totalidade das cidades medias brasileiras .e, ate o momento, mesmo nas

grande Regiões Metropolitanas, terá como seu principal componente uma re

de de 1i nhas de ôni bus.



A rede proposta obedece ã seguinte estrutura básica:

Linha troncais intermunicipais, de area de atuação metropolitana, carac

teri zadas por:

Padrões operacionais diferenciados do serviço comumente prestado p!

las linhas de ônibus convencionais:

- Maior capacidade unitária;

- Maior velocidade operacional;

- Major espaçamento entre pontos de parada;

- Utilização preferencial ou exclusiva do sistema viãrio estrutural

básico.

Atendimento aos grandes vetores de demanda, quer sejam os usuários lin

deiros dos corredores metropolitanos com maior densidade de ocupação,

cujos eixos comporão seus itinerários, ou os usuários que realizam via

gens entre os cinco municipios da Grande Vitória.

Para as linhas troncais, prevê-se a substituição progressiva dos veiculos

movidos a óleo diesel por outros de tração eletrica.

- Linhas auxiliares

Incluem-se neste grupo as linhas intermunicipais secundãrias, interliga.!!.

do bairros de municipios adjacentes, e linhas urbanas do municipio de Vi

tõria. As linhas auxiliares destinam-se ao atendimento dos segmentos de

demanda não carreáveis para o sistema troncal.



- Linha alimentador.as

A rede de linha alimentadoras será predominantemente composta pelas li

nhas municipais de atendimento local, cabendo-lhe as seguintes funções

no sistema:

Atender ã maioria dos deslocamentos internos nos municípios perifericos

da Aglomeração Urbana;

Coletar/distribuir os usuários não lindeiros do sistema troncal.

Para as linhas auxiliares e alimentadoras,preve-se a utilização de veícu

los convencionais, com a possível substituição do óleo diesel por combus

tlveis não importados, derivados da biomassa ou de fontes naturais.

Os aspectos geogrãficos do sltio urbano da Grande Vitória possibilitam a

utilização da bala de Vitória para a interligação dos municlpios de

Vila Velha, Cariacica e Vitória, atraves de um Sistema de Transporte Aqua

vi ãrio.

Em sua fase atual de operação, cujo inicio remonta ao ano de 1978 - ex

pansao e modernização do sistema - o transporte aquaviário e proporcion~

do por um conjunto de seis terminais interligados por embarcações com c~

pacidade de ate 180 passageiros operando em tres linhas intermunicipais.

A ampliação deste sistema e uma das metas do TRANSCOl-GV para uma fase

posterior ao projeto e implantação da rede básica de linh~de ônibus.

38
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Na reestruturação do Sistema de Transporte Público de Passageiros, o

TRANSCOL-GV contempla a utilização de modalidade de transporte individual

como importante fator para alimentação de rede bãsi ca tronca1, servindo

ã captação de usuãrios enquadrados nas di'versas camadas de renda.

Neste sentido, preve-se a implantação de estacionamentos para automóveis

e de bicicletãrios, vinculados a terminais de ônibus e de barcos, bem

como a implantação de ciclovias ou ciclofaixas para maior segurança e

conveniência dos ciclistas.

Vale ressaltar que atravis de uma politica de incentivo ao uso debici

cletasnas viagens urbanas, pode-se obter ganhos significativos de eficiê,!!.

cia do setor dos transportes, simplesmente direcionando-se para esta fi

nalidade um costume bastante arrai~ado em muitos habitantes da Aglomera

ção Urbana.

4.1.2. MODALIDADE DE INTEGRAÇ~O

A proposta de um Sistema de Transporte Coletivo da Grande Vitória pelo

TRANSCOL-GVbaseia-se nos pressupostos de uma utilização eficiente dos

recursos possibilitados pela evolução tecnológica do setor, em conso

nância com a realidade sócio-econômica do Pais e, particularmente, do

Estado do Espirito Santo.

Com este objetivo, as diversas modalidades de transporte intervenientes,

- Onibus; - Automóvel;

- Barcos; - Bi ci cl etas



40

deverão operar integradamente, cabendo a cada uma desempenhar na rede

proposta a função mais compatlvel com suas caracterlsticas especlficas,

minimizando-;se as possibilidades de superposição de oferta.

4.1.3. NTvEIS DE INTEGRAÇAO

No sistema proposto, prevê-se. para maior eficiência e melhor desempenho

operacional da rede de transporte publico de passageiros, a integração

em quatro niveis das modalidades intervenientes:

- Integração fisica;

- Integração tarifária;

- Integração horária;

- Integração com o publico.

Esses quatro nlveis de integração devem consubstanciar-se. a nivel do

TRANSCOL-GV. no projeto:dos seguintes componentes:

- Terminàis e pontos de parada das linhas troncais, dimensionadas para

atender às demandas geradas por usuários lindeiros e usuários egressos

das linhas alimentadoras do sistema;

- Sistema de Controle e arrecadação da tarifa concebi do com os objetivos

de minimizar os custos de transporte' dos usuários. permitir a remunera

ção dos custos operacionais das empresas e a margem justa de lucro e

facilitar a repartiçãó da reteita operacionalpdas empresas de5nibus e

da empresa operadora do sistema aquaviário. quando atuarem integradame~

te.
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Estabelecimento de horãrio de operação, de partida e chegada dos cole

tivos, visando a proporcionar maior confiabilidade ao serviço e a

minimizar os tempos dispendidos em esperas pelos usuãrios.

- Sistema de comunicação visual e informação ao publico, visando a po~

sibilidade uma completa compreensão do sistema de transporte por parte

de seus usuãrios e a programção antecipada das viagens urbanas.



4.2. GERENCIAMENTO DO SISTEMA PROPOSTO

1, SITUA~ÃO ATUAL DO CONTEXTO INSTITUCIONAL

Por ser a região da Grande Vitõriacomposta de 05 municipios - Cariaci
ca, Serra, Viana, Vila Velha e Vitõria, o Transporte Coletivo de Passa
geiros apresenta-se como serviço publico de natureza ampla. O Estado
detem a competência para exploração dos serviços que transponham o am
bito municipal - linhas intermunicipais e os municlpios daqueles de seu
peculiar interesse, dentro de seus limites geogrãficos - linhas munici
pai s.

Esta situação faz com que, na reglao da Gr.ande Vitãria, existam 06 or
gãos publicos concedentes dos serviços de transporte coletivo e um or
gão estadual - a COMDUSA - operando diretamente o sistema de transporte
aquaviãrio, o que acarreta inumeras dificuldades na coordenação e inte
gração do Sistema de Transportes Coletivos.

Cabe ainda ressaltar que, a nlvel estadual, existe uma indefinição qua~

to a competência para gerenciamento do sistema, uma vez que a Secretaria
de Estado do Interior e dos Transportes que detem, desde a promulgação
da Lei 3043/75, esta competência, ainda não a absorveu, continuando to
das as atribuições referentes a transportes coletivos provisoriamente
sob a responsabilidade do DETRAN-ES.

Conforme se verifica no Diagnõstico da Situação Institucional, elaborado

em junho/83, todos os órgãos do poder concedente não estão adequadamente
estruturados para exercer suas atribuições, carecem de recursos humanos
qualificados, financeiros e equipamentos.

o quadro a seguir possibilita uma visão geral dos prindpais
i denti fi cados.

problemas



LI PROBLEMAS IDENTIFICADOS NA SITUA~AO ATUAL DO STC

- Falta de aprovação do planejamento integra
dado uso do solo na Grande Vitoria.

Falta de priorização política no tratamen
to dos problemas do STC na região como um·
todo.

INSTITUCIONAIS

Dificuldades politicas e outras para
plantação do CODIVIT.

ORGANIZACIONAIS

im - Estruturas organizacionais inexistentes
ou não adequadas ã execução das funções
do STPP.

Não implantação do DETRAN-ES de organl
zação adequada para gerir o STC em vir
tude do carãter provisório na execução
dessas funções.

PROCEDIMENTOS

Inexistência de planejamento e controle
dos serviços.

- Sistem~tica confusa e inadequada na exe
cução das concessões/permissões, com au
sência de contratos de concessão.

- Falta de sistematica adequada para execu
ção da função tarifa.

Atribuição legal ã SEIT para gerenciar o

transporte intermunicipal de passageiros,
que, no entanto, continua sendo exercido
pe lo DETRAN.

- Falta de coordenação e integração do STC­
GV como um todo, tendo em vista as caracte
risticas urbanas da area e outros probl~

mas.

- Interesses confl i tantes ,( empresa/comunid~
des).

- Fal ta de integração entre os modos de
transporte (ônibus/barco)

- Falta de integração para execução da fun

ção táxi - S.T.P.P.

- Não implantação do CTCI e do OCC na

SEIT .

- Falta de recursos humanos especializ~

dos para execução das funções do STPP
e SC na Grande Vitoria.

Falta de organização para fiscalização

do Te.

- Falta de recursos financeiros em geral

no STC.

- Frota de onibus, com veiculas obsoletos
em grande numero, e com problemas rela
cionados ã segurança e ao conforto.

Procedimentos de fiscalização inexisten
tes ou inadequados.

Falta de sistemas administrativos mais
desenvolvidos na maioria das empresas
operadoras.

Falta de definição de procedimentos na
manutenção da frota.

Problema no planejamento e organização
de terminais e pontos de parada.

- Incipiente sistema de comunicação (info~

maçao aos usuarios e participação comuni
taria).



3. ALTERNATIVAS INSTITUCIONAIS

As alternativas aqui apresentadas visam a reorganização do contexto ins

titucional do Sistema de Transporte Público de Passageiros, com suas atri
buições gerais. O detalhamento dessas atribuições e as soluções para os
problemas organizacionais e de procedimentos identificados serão objeto
de programa de reorganização do STPP a ser elaborada depois das defini
ções a serem tomadas sobre a presente proposta.

3.1. CONSELHOS

3.1.1. CODIVIT - CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA GRANDE VITORIA

A Lei n9 3.176, de 08/12/77, estabelece como Região de Desenvolvimento

Priori tãri o a Grande Vitõri a e cri a o CODIV IT com o objeti vo de ordenar
obras e serviços de interesse comum.

De interesse comum, dentre outros, destacam-se:

- O planejamento integrado

- Os transportes e sistema viãrio
- A regulamentação e controle do uso do solo

Sendo assim, o CODIVIT terã o importante papel de integrar, ordenar e
ate propor e aprovar em nivel politico elevado as medidas e planos estra
tegicos do STC-GV.

3.1.2. CONSELHO DE TRANSPORTES COLETIVOS

O Sistema de Transportes Coletivos deverã contar com um Conselho que inte
gre representantes dos diversos órgãos que o compõe.



Este Conselho terá por atribuições entre outras:

- Apreciar e propor medidas globais operacionalizadoras dos planos estra
tegicos;

- Apreciar, dirimir e julgar questões relativas aos transportes coletivos
(tarifas, permissões/concessões, recursos, etc.);

- Acompanhar e analisar o desempenho do sistema e do poder concedente,pr~

pondo medidas para melhorias.

Estas atribuições deverão merecer "regulamentação posterior, ã fim de se
rem definidas mais detalhadamente, principalmente, quanto as atividades
e funções que são de interesse comum, e aquelas que poderão ser atribuí
das particularmente a cada órgão.

o Conselho poderia ser composto por representantes dos seguintes órgãos:

- SEIT
- CODIVIT
- CDt4DUSA
- DETRAN-ES
- PM Cariacica
- PM Serra
- PM Viana
- PM Vila Velha
- PM Vitória
- Sindicato das Empresas de Transportes
- Representantes dos Usuários:

. Comunidades dos 5 Municípios da Grande Vitória ou

. 1 representante dos Trabalhadores e
1 representante dos Estudantes

1+ 5



3.2. FORMAS ALTERNATIVAS

3.2.1. DETRAN-ES - COMDUSA - PMs

O DETRAN-ES e as Prefeituras Municipais continuariam como poder conceden
te na sua área de jurisdição.

A COMDUSA permaneceria com a exploração do transporte aquaviário e admi
nistração dos terminais.

Esta alternativa manteria a situação atual com todos os problemas já iden
tificados e, ainda:

Não apresenta condições para uma boa coordenação e integração do Siste
ma de Transportes Coletivos da Grande Vitória - STC-GV.

- Necessidade de alterar a legislação existente para que o DETRAN-ES po~

sa assumir em definitivo a gerência do sistema de transportes publicos
de passageiros, hoje legalmente atribuida ã Secretaria de Estado do In
terior e Transportes - SEIT pela Lei n9 3043/75.

Necessidade de reorganizar o DETRAN-ES e as cinco Prefeituras Munici
pais, estruturando-os de modo que possam assumir efetivamente as atri
buições referentes ao STPP.

- Necessidade de retirar do Conselho Administrativo do DETRAN-ES às atri
buições referentes ao Sistema de Transportes Publicos de Passageiros,
que passariam a ser da competência exclusiva do Conselho de Transportes
Coletivo, a ser criado no órgão.

A autonomia gerencial dos responsáveis e restrita, uma vez que os or
gãos envolvidos estão sob subordinações diversas. Isto complica a au

tonomia gerencial do sistema, tendo em vista que o STPP deve funcionar
como um todo, de forma politica-administrativa bem coordenada e inte
grada.
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A autonomia financeira tambem e prejudicada, uma vez que os orgaos mu
nicipais pertencem a administração direta.

- A autonomia gerencial poderia ser um pouco facilitada atraves da deleg~

ção de competência, viabilizando Convênios a serem firmados entre Esta
do e PMs.

3.2.2. SEIT - COMDUSA - DETRAN-ES

A SEIT implantaria o Departamento de Controle de Concessão para executar,
como órgão do poder concedente, as funções do STPP intermunicipal e inter
municipal especial.

A COMDUSA permaneceria com a exploração do transporte aquaviãrio.

As Prefeituras Municipais continuariam como poder concedente do STPP muni
cipal~

Esta alternativa corresponde a implantação do sistema nos termos previ~

tos pela legislação em vigor.

- Não apresenta boas condições para coordenação e integração do STPP-GV,
uma vez que, apesar de oferecer melhores condições para integração rodo
viãrio/aquaviãrio, introduz mais um órgão - DTC-SEIT na execução do
si stema.

- Necessidade de desmontar a estrutura organizacional' existente no
DETRAN-ES e organizã-la na SEIT.

- No aspecto político, necessidade de retirar do CETRAN-ES
que vêm sendo exercidas de fato.

atribuições

- Dificuldades na autonomia gerencial do poder concedente como um
frente as forças externas, pois muita energia do sistema seria

todo,
gasta
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dentro dele mesmo, nos choques entre os diversos órgãos que o comporao.

- A autonomia administrativa/financeira prejudicada, pois os setores da
PMs e o OTC, como estã criado, são órgãos da administração direta, com
todos os entraves burocrãticos, principalmente àqueles referentes ao
seu processo financeiro.

Para possibilitar a implantação desta alternativa,sem grande dispersão de
recursos financeiros e de energia, ~ necessãrio que o Estado e PMs atuem
em conjunto. O estado forneceria às PMs apoio t~cnico e administrativo
para o cãlculo de tarifas, modelos de contrato de concessão e planejame~

to, pois nao se justifica a criação de 1 (um) órgão estadual e de OS mu
nicipais com a estrutura necessãria para assumir estes encargos.

3.2.3. SEIT/COMOUSA - OETRAN-ES E PMs

A SEIT atrav~s da COMOUSA assumiria as funções do STPP intermunicipal e i~

termunicipal especial.

O OETRAN executaria as funções do serviço de circulação.

AS PMs seriam os poderes concedentes do STPP munitipal.

Com esta alternativa fica um pouco mais facilitada a coordenação do STPP
do ponto de vista modal, jã que o rodoviãrio e o aquaviário, intermunici
pàis,ficariam sob a jurisdição da COMDUSA. Do ponto de vista espacial ain

da existiriam problemas,na coontenaçio/integração pois o transporte cole
tivo municipal ficaria com as Prefeituras.

- No plano politico hã a necessidade do DETRAN-ES abrir mão da gerência do
sistema e da SEIT outorgar à COMDUSA a competência legal para gerir o
STPP.



- Quanto ao aspecto legal, necessidade da SEIT outorgar ã COMDUSA suas
atri bui ções referentes a transporte co 1eti vo, mn a consequente alteração
dos estatutos da empresa.

Quanto a organização, seria necessãrio desmontar a estrutura existente
no DETRAN-ES referente ao STPP e reorganizar a COMDUSA.

Quanto a autonomia financeira, permaneceria nas Prefeituras as dificu1
dades jã apontadas referentes a STPP municipal na alternativa 1.

A autonomia gerencial ficaria facilitada, mas permaneceria uma diversi

dade entre a gerência do transporte intermunicipal (SEIT) e o
PM, com perda de energia em conflitos dentro do STC.

3.2.4. DETRAN/COMDUSA

o DETRAN-ES seria o poder concedente de todo o 5TPP - intermunicipal, in
termunicipa1 especial e municipal rodoviãrio - e executaria as funções
do serviço de circulação.

A COMDUSA permaneceria com a exploração do transporte aquaviário.

A coordenação/integração obtem nesta alternativa boas condições, perman~

cendo a possibilidade de problemas entre os modos rodoviários e aquavla
rio, o que e critico, principalmente se este último for prejudicado em
não expandido.

- Politicamente e necessãrio obter a concordância da 5E1T e das Prefeitu
ras Municipais para implantar esta nova estrutura.

1+ 9

- Quanto ao aspecto legal, necessidade de revogar a legislação existente
e com base na Lei que institui a Grande Vitória como Região de Desenvol
vimento Prioritãrio e na Lei Orgânica dos Municipios, regularizar esta
nova situação, inclusive com convênios firmados entre Estado e Prefeitu
raso



Quanto a organização seria necessário reestruturar o DETRAN-ES, inclusi
ve retirando de seu Conselho de Administração a competência para outor
ga de permissão/concessão para exploração do transporte coletivo, que
passariam a ser do Conselho de Transporte Coletivo.
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A autonomia gerencial teria bom n;vel, uma vez que um orgao
DETRAN, concentraria a exploração do transporte coletivo
que e o modo principal do STPP.

so, o
rodoviário,

- A autonomia financeira é facilitada por ser o DETRAN-ES uma
e a COMDUSA uma sociedade de economia mista.

3.2.5. SE1T/DTC, COMDUSA - DETRAN-ES

autarquia

A SE1T implantaria o Departamento de Controle de Concessões para execu
tar todo o STPP (intermunicipal, intermunicipal especial e municipal-GV).

A COMDUSA permaneceria com a exploração do transporte aquaviário.

o DETRAN-ES executaria as funções do Serviço de Circulação.

Facilitaria a coordenação/integração na operação dos modos de transpo!
te rodoviário e aquaVlarlo, mas permaneceria as dificuldades de integra
ção entre o Serviço de Circulação a cargo do DETRAN-ES e a gerência do
STPP ,que ficaria com a SEI 1.

- Politicamente há necessidade do DETRAN-ES aceitar a absorção do STPP
pela SE1T, desistindo da situação de fato, provisória, que de direito
pertence ã SE1T, bem como é preciso obter a concordância das PMs. Le
galmente, poderia ser viabilizada com base na Lei que estabelece a
Grande Vitória como Região de Desenvolvimento Prioritário e na Lei Org~

nica dos Munic;pios, havendo necessidade de regulamentar esta nova si
tuação, inclusive através de convênios a serem firmados entre Estados
e Munic;pios.
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Quanto a organização, seria necessário implantar o DCC na SE1T e des
montar os setores de transporte coletivo do DETRAN-ES.

- A autonomia gerencial seria boa, pois o DCC/SE1T concentraria todas as
atividades referentes a transporte coletivo e a COMDUSA aquelas refere~

tes ao aquaviário. Apesar dos dois órgãos fazerem parte da SE1T, pod~

riam surgir dificuldades na gerência do sistema, pois as decisões se
riam tomadas em dois niveis da administração.

A autonomia financeira seria dificultada, pois o DTC, como criado, pe~

tence a administração direta.

3.2.6. COMDUSA E DETRAN-ES

A COMDUSA assumiria as funções de todo o STPP - intermunicipal, intermuni

cipal especial e municipal (rodoviário e aquaviário).

o DETRAN-ES executaria as funções do Serviço de Circulação.

A coordenação/integração do STPP obtem õtimas possibilidades quanto aos
aspectos modal e espacial, permanecendo apenas a separação entre o STPP
(com a COMDUSA) e o Serviço de Circulação (com o DETRAN-ES), todavia e
fantasioso pensar em outra alternativa com a COMO USA assumindo integral
mente o STPP e o SC.

- Politicamente e necessário obter a concordância da SE1T, do OETRAN-ES

e das Prefeituras Municipais para montar esta nova estrutura.

- Legalmente a SE1T deverá outorgar ã COMDUSA as atribuições referentes a
gerência do STPP e com base na legislação que institui o C001V1T e na
Lei Orgânica aos Municipios poderão ser firmados entre Estado e PMs.

Quanto a organização e necessário desmontar os setores do OETRAN-ES p~

ra transportes coletivos e reorganizar a COMDUSA.



A autonomia gerencial teria bom nivel, uma vez que somente um orgao se
ria o poder concedente do STPP.

- A autonomia financeira fica bastante facilitada por ser a COMDUSA uma
sociedade de economia mista e o DETRAN-ES uma autarquia.

3.2.7. IJSN - SEIT/DCC - COMDUSA - DETRAN-ES E PMs-GV

IJSN - seria responsável pelo planejamento e acompanhamento do desempenho
do Sistema de Transportes Coletivos, sugerindo medidas para sua melhoria.

SEIT/DCC - executaria, como órgão do poder concedente, as funções refe
rentes ao STPP intermunicipal e intermunicipal especial.

COMDUSA - permaneceria com a exploração do transporte aquaviãrio e admi
nistração dos terminais, enquantu não houver outra decisão proveniente de
estudos.

DETRAN-ES - continuaria com as atribuições referentes ao Sistema de Circu
lação.

PREFEITURAS MUNICIPAIS-GV - continuariam como executoras (poder conceden
te) do STPP municipal.

Esta alternativa se enquadra dentro da filosofia da Lei n9 3043, de
31/12/75 e ainda:

- Apresenta muito boas condições de coordenação e integração do STC na
medida em que atribui todo o processo de planejamento e um unico orgao

(IJSN) e descentraliza apenas a execução.

- Necessidade de viabilização atravês de convênio entre os orgaos, atra
vês do CODIVIT.
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esta alter
(técnicos)
mantê-los,

experiê~

- A legislação existente atende ã implantação da alternativa, necessita~

do-se apenas de regulamentação a serem desenvolvidas, uma vez que a
Lei 3043/75 dá completo respaldo ã proposta.

- Quanto a organização é necessário estruturar o Dee e o eTC na SE1T, re
estruturar o 1JSN e P.MS-GV e desmontar a estrutura existente no DETRA~

ES.

Necessidade de decidir sobre a viabilização do transporte aquaviário de
modo a garantir a integração modal do sistema, bastante facilitada nes
ta alternativa.

- Politicamente, esta alternativa, não oferece problemas, a não ser qua~

to a transferência das atividades relativas ao STPP do DETRAN-ES para

a SE1T, uma vez que os contatos entre os diversos órgãos responsáveis pe
lo STe e 1JSN já vem ocorrendo de maneira informal.

- No aspecto gerencial, a centralização do planejamento e a descentraliz~

ção da execução poderá garantir boa autonomia do STe, respeitada a
autonomia relativa que cada órgão deve ter, sem prejuizo da coordenação
e integração necessárias, principalmente na Grande Vitória.

- Autonomia financeira, em principio, fica dificultada pelos órgãos da ad
ministração direta participantes (Dee e PMs), no entanto pode ser ela
borado um estudo que vise identificar e propor para implantação, formas
de dotar os órgãos dos recursos permanentes necessários ao seu funcio
namento.

- N~m outro aspecto que ressalta como importante em relação a
nativa é que reduz bastante a necessidade de especialistas
nós órgãos executores, tradicionalmente, sem recursos para
e concentra, bem como aproveita muito bem os especialistas e
cias já reunidas no 1JSN.

S3
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3.2.8. IJSN, DETRAN, COMDUSA E PMs-GV

IJSN - o IJSN seria responsãvel pelo planejamento e acomapanhamento do
STC, sugerindo medidas para melhorias.

DETRAN - executaria, como poder concedente, os planos elaborados para o
STPP nas linhas intermunicipais, bem como os planos relacionados com o
SC.

COMDUSA - a COMDUSA permaneceria com as atribui ções que tem, enquanto nao

surja nova decisão resultante de estudo a realizar.

PMs-GV - seria as executoras dos planos relativos aos STPPs municipais.

Esta alternativa legaliza uma situação de fato, mas, exceto a concentra
ção do planejamento num só órgão, não se enquadra na filosofia da Lei
3043/75.

- Mui to boas condições de coordenação e integração do STC, da mesma for
ma que a alternativa 7, mas com vantagem, ainda, de reduzir o numero

- -de orgaos.

Necessidade de viabilização atraves de convênio entre os orgaos, o que
poderã ocorrer a nlvel do CODIVIT.

A legislação existente, Lei 3043/75, precisa ser modificada para ade
quar-se ã propos ta.

- Politicamente e necessãrio obter a concordância dos orgaos envolvidos,
principalmente, da SEIT.

- Seria necessãrio reestruturar o IJSN, reestruturar o DETRAN (inclusive
implantado o Conselho de Transportes Coletivos que seria de vincula
dor do Conselho de Administração do órgão) e as Prefeituras Munici
pai s da GV.



Hã necessidade de decidir sobre viabilização do transporte aquaviãrio

de modo a garantir a integração modal do STPP.

- A autonomia gerencial apresenta-se com boas perspectativas da mesma for
ma que a alternativa 7.
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- A autonomia financeira fica facilitada a nivel do DETRAN que e autar
guia, mas permanece a necessidade de um estudo para identificar e pr~

por formas de dotar os órgãos dos recursos permanentes necessãrios ao

seu funcionamento.

Tambem aqui aparece a vantagem de aproveitar a experiência e os tecni

cos lotados no IJSN.



QUADRO DE AVALIAÇÃO DAS ALTERNATI VAS •
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APROVEITA RESULTADO

,~
eOORDENAÇi'\O AMPLITUDE MENTO oos" CAPACIDADE DA AVALIAE INTEGRA ASPECTOS ASPECTOS AUTONOMIA AUTONOMIA DA REESTRU RECURSOS DE ÇM DAS-çl\O 00- POLrncos LEGAIS GERENCIAL FHJANCEIRA TURAÇJl.O Nr TECNICOS E ADAPTAÇIl.O ALTERNA

tKNII1,l.VI\~ INSTITUCIONAIS STC CESSJtRIA HUMANOS T1VAÇEXISTENTES

DETR'.... -ES (STPP-Intermunicipal/SC)
COMDUSA (Aquaviário) - ++ - -- + -- -- -- -7
PMs- (STPP-Municipa1/SV-Municipa1)

SEIT, J~C (STPP-Intermunicipal)
COMD' \ (Aquaviário)
DETf{A."-ES (Se) - +- ++ - -- +- - -- -5

PMS-l-. (STPP-Municipal/SV-Municipal)
--"

SEIT{,-OMOUSA (STPP-Intermunicipal-Aquaviãrio)
DETR ·ES (SC) +- - +- t- + .- - - -3
Pl1s-F" (STPP-Municipal /SV-Hunicipal)
--
DETR' ·ES (STPP-Intermunicipal e l1unicipal-
Se)
COMD , (Aquaviãrio) t- -- -- t ++ - +- - -3

PI1s-G" (SV-Mun-icipal)
f--

SEIT/~<:C (STPP-Intermunicipa1 e l1Jnicipa1)
COI,mUSA (Aquaviãrio)
DETR ·ES (Se) + -- +- + - + + +- +1

PMs-P" (SV-Municipa1)
f-----

SEIV~MDUSA (STPP-Intermunicipa1 e Munici
pal-hyuaviârio) -

+ -- - ++ ++ - + ++ +4
DETR ES (Se)
PMs-('.V (SV-Municipa1)
--
COPV"" 'IJSN (Planejamento e Acompanhamento-
STC)
SEIT :C (STPP-Intermunicipal)
COHDUSA (Aquaviãrio) +t +- + + +- ++ ++ ++ +10

DETR",,-ES (SC)
PMs- (STPP-Municipal/SV-Municipal)

eOPL JIJSN (Planejamento e Acompanhamento-
STC)
DETfLAS (STPP-Intermunicipal-SC) ++ + - + + + ++ + +8

COMD' \ (Aquaviãrio)
PMs-GV (STPP-Municipal-SV-Municipa1)
--
51MB'" 1S UTI LI ZADOS: -
++ ="":l'ti:imo STC =Sistema de Transportes Coletivos

+ = to Bom STPP =Sistema de Transporte Publico de Passageiros
+- Jm SC =Sistema de Circulaçdo

- = "-uoâvel S'I =Sistema viário

-- = Ruim

1
'j

j
I

I
r

I
I
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4.3. CONSOLIDAÇAO DAS PROPOSTAS

O Quadro 14 resume a natureza das diversas intervenções concebidas pelo
TRANSCOL-GV~ cujos beneficios sobre os Usuãrios. Empresas Operadoras e
Poder Público podem ser observados no Quadro 16.



;:) 1;:) I EIY\f\ PROPOSTO DE TRANSPORTES COLET IVOS DA GRANDE V ITOR IA

A ?f 1r'S 'FI 'lCÁ' r: ~ ","

USU7\RIOS

- Maior confiabilidade no sistema e redução dos
tempos de espera propiciadas por maior regul~

ridade das linhas de ônibus.

Redução dos tempos de viagem, atraves:
Intervenções planejadas no sistema de Circu
1ação.
Criação de ligações diretas no interior dos
municipios e entre municipios da Grande Vi
tôria.

"- Aumento dos nivei s de conforto e segurança
propiciado pela renovação da frota de coleti
vos com veiculos especialmente projetados.

- Melhor aproveitamento do tempo e reduções dos
custos de viagem, propiciados pela intensifl
cação dos serviços básicos.nos municipios p~

rifericos da Grande Vitoria.

- Fácil compreensão do sistema.

EMPRESAS OPERADORAS

Aumento da eficiência na utilização dos
fatores de produção do serviço, resul
tando na redução dos custos operaciQ
nais.

Aumento das receitas operacionais, como

consequência da maior confiabilidade
por parte da população.

Favorecimento, devido à estrutura prQ
posta da rede de coletivos, de uma polI
tica empresarial baseada em concorrência
sadia entre as empresas operadoras.

Melhor suporte às decisões gerenciais
propiciado pelo estabelecimento de ca
nais adequados para o intercâmbio de in
formações com o poder concedente.

PODER POB LI CO

Apaziguamento das tensões sociais pr~

vocadas pelo mau funcionamento do sis
tema de transporte coletivo.

Controle mais efetivo do desempenho
operacional do sistema, permitindo:

Adoção imediata de medidas correti
vas quando se fizerem necessárias.

. Melhor condução das negociações en
volvendo os reajustes tarifários.

Redução dos niveis de consumo de deri
vados do petrôleo, contaminação atmos
ferica, acidentes e ruidoso

Aumento dos niveis de arrecadação tri

butãria.

U1
O>
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5. ESTRATtGIA DE IMPLANTAÇAO DO TRANSCOL/GV

A rede integrada de transporte coletivo proposta pelo TRANSCOL para a

Grande Vitória pode ser decomposta em três troncos correspondentes as

1i gações entre 06 Centros de Animação dos muni cipios perifericos da

Aglomeração Urbana e o Centro Metropolitano, no municlpio de Vitória,

atraves dos corredores que definem o sistema viãrio estrutural bãsico da

conurbação (Quadro 5.1).

A implantação progressiva dessa rede deve dar-se num horizonte em que

possam ser atingidos dois dos objetivos colimados pelo TRANSCOL/GV:

1. Aumento da eficãcia do sistema de transporte coletivo, combinado com

um aumento da eficiência no setor, proporcionando melhor atendimento

aos atuais habitantes da Grande Vitória, com utilização racional dos

equipamentos disponlveis (velculos e sistema viãrio).

2. Consolidação da reestruturação do espaço urbano, baseada em pollticas

de desconcentração/descentralização de atividades terdãrias, combin~

da com a adoção de tecnologia para o sistema de transporte coletivo

que permita a redução/supressão gradativa da utilização de insumos ener

geticos de fontes não-renovãveis.

Fase I

A primeira dessas metas pode ser atingida a medio prazo, mediante a im

pl antação sucessiva dos três troncos bãsicos da rede de transporte coleti

vo e os respectivos subsistemas alimentadores e auxiliares.



QUADRO 5. 1
DECOMPOSIÇÃO DA REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE COLETIVO DA GRANDE VITORIA

LIGAÇAO CORREDOR METROPOLITANO

Serra - Vitória Via BR-10l Norte
Av. Fernando Ferrari
Av. Vitóri a

Vila Velha - Vitõria Rodovia Carlos Lindem
berg
(Estrada Jerônimo Mon
tei ro)

Cari aci ca e Vi ana - Vi a BR-262
Vi tõri a

DIREÇAO

Norte - Sul

Sudeste-Norte

Sudoeste-Norte

LOCALIDADES ATENDIDAS

Municipio da Serra
Bairros da Zona Norte de
Vi tóri a (Conti nente - Nor
~) -

Municipio de Vila Velha

Muni ei pi o de, Cari aci ca
Muni cipi o de Vi ana

'"c
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Fase 11

A medio e longo prazos, uma vez estendidos os benefícios da reorganiz~

çao do sistema de transporte coletivo a todos os municípios da Aglomer~

çao Urbana, e ã medida que se forem consolidando os novos hábitos de

deslocamento-da população, decorrentes da melhor acessibilidade aos Cen

tros de Animação municipais e da maior mobilidade no espaço urbano, vi

sa-se a progressiva substituição de tecnologia, iniciando-se pelas lig~

ções trancais da rede bãsica proposta.

5.1. CRITtRIOS PARA DEFINIÇAO DAS ETAPAS DE IMPLANTAÇAO DA FASE I

- Atendimento prioritãrio às viagens geradas pelo Centro Metropolitano

Atualmente, na Grande Vitória, cerca de 70% das viagens da população re

sidente nos municípios perifericos são polarizadas pelo Centro Metropo

litano, onde ainda se concentram numerosos postos de trabalho e estabele

cimentos comerciais e de serviços.

- Máximização dos benefícios sociais

De maneira geral, tódos os habitantes da Grande Vitória e, especialmente,

os usuãrios diretos do sistema de transporte coletivo sofrem diariamente

os efeitos das ineficiências do setor e do baixo desempenho operacional.

No contexto de uma implantação progressiva da rede bãsica de transporte

coletivo, deve-se, contudo, priorizar o investimento na ligação - den

tre as três em que se decompõe a rede bãsica - a que correspondam os mai~

res ganhos nas variãveis utilizadas para aferir os aumentos em eficiên
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cia e eficãcia devidas a reorganização proposta.

Participação dos munidpios no processo de pl'anejamento e implantação

A inexistência, na Grande Vitória, de um órgão de âmbito metropolitano

com a atribuição especifica de coordenar as ações empreendidas no setor

do transporte publico de passageiros faz recair sobre as administrações

municipais., grande parte da responsabilidade pela implantação da rees

truturação do sistema de transporte coletivo proposta pelo TRANSCOL/GV.

Por outro 1ado, observa -se umacres cen te parti ci pação de segmentos rep~

sentativos da população - organizados a niveis de bairros - que discu

tem seus problemas cotidianos de transporte, formulam e encaminham suge~

tões, exercem pressão sobre as Prefeituras Municipais.

Como consequencia, no estabelecimento das prioridades dos investimentos

previstos pelo TRANSCOL, devem-se considerar as disponibilidades dos

executi vos muni ci pai s, notadamente em termos de:

- Capacidade de gerenciamento da rede local de coletivos (subsistemas

a1i men tadores) ;

- Capacidade de endividamento do municipio.

As avaliações preliminares do TRANSCOL, sem ainda levar em conta os

quantitativos das variãveis mensurãveis indicativas da prioridade de in

vestimentos, conduzem ã seleção da Ligação Serra-Vitória como primeira

etapa de implantação do TRANSCOL/GV.



A escolha da Ligação Serra-Vitória fundamenta-se nos aspectos abaixo enu

merados:

- Desempenho operacional das linhas de õnibus

No municlpio da Serra e mais flagrante a inadequação da oferta de trans

porte coletivo, verificando-se lotações muito superiores ã capacidade

dos veículos, especialmente nos horários de pico da manhã e da tarde.

Por outro lado, observam-se, também, numerosos ônibus trafegando vazios

em longos trechos dos itinerários.

o intervalo entre partidas de ônibus é irregular, ocasionando

das esperas dos usuários nos pontos de parada.

prolong~

- Atendimento às viagens internas no município

Cerca de 30% das viagens geradas no municlpio da Serra destinam-se a lo

cal idades contidas nos limites do municlpio. A atual rede de coletivos,

contudo, não favorece esse tipo de deslocamento, acarretando prejuízos

ã maioria dos usuários, obrigados a efetuar baldeações nao programadas

e a pagar, nas viagens internas, tarifa correspondente ao custo de duas

viagens completas, do municlpio ao Centro de Vitória.

- Tarifas das linhas de ônibus

A extensão media das linhas de ônibus que servem o municlpio da Serra e

a mais elevada da Grande Vitória e o indicemédio de rotatividade de

passageiros, o mais baixo. Como consequência, o custo operacional das

empresas e muito elevado e a receita operacional necessária para remune

rar esses custos e proporcionar lucros impõe a fixação das tarifas mais



altas em termos da Grande Vitória. As tarifas atuais das linhas da Ser

ra se situam entre as mais elevadas para viagens urbanas por ônibus con

vencionais, quando se estabelece uma comparação com as demais cidades

brasileiras.

- Vontade política da população e da Prefeitura Municipal

Conscientes de que a resolução dos seus problemas de locomoção depende.

em grande parte,de uma açao organizada e consequente. os habitantes do

município da Serra, congregados em Associações de Moradores e em outras

formas de participação comunitãria, encaminharam ã Prefeitura Municipal

a proposta de reorganização do sistema local de transporte coletivo. que

deu ori gem ao IIEstudo de Reestruturação do Sistema de Transporte Coleti

vo do Município da Serra ll
• elaborado pelo Instituto Jones dos Santos Ne

veS.

Por outro lado, a Prefeitura Municipal vem mobilizando esforços e recur

sos. preparando-se para assumir as responsabilidades que lhe couberem

na implantação e operação do sistema integrado de transporte coletivo.



PLANO DE REESTRUTURAÇAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DO MUNICIPIO DA SERRA

I, IMPACTOS PREVISTOS

1. ASPECTOS MENSUR~VEIS

ITEM

Frequência media nos bairros
(ônibus/hora).

- Frota operante
(ônibus) •

- Numero de ônibus circulando na
ãrea central (ôni bus/di a).

- Bairros do municipio atendidos
por linhas de ônibus.

- Quilometragem percorrida (km/
mês) •

- Percurso media anual (km/veic~

lo/mês).
- Custo operacional por quilôm~

tro rodado (Cr$/km)

PRINCIPAIS BENEFIcIOS

Maior confiabilidade no serviço de transpo~

te coletivo.

Redução do numero de veiculas necessãrios,
resultando em menores investimentos de cap~

tal e custos operacionais

- Alivio dos congestionamentos de trafego nas
principais vias do centro de Vitória. Redu
ção de 18,9%

- Redução das caminhadas para acesso de usua
rios aos pontos de ônibus. Maiores conveni
ência, conforto e segurança.

- Melhor utilização da frota de coletivos.

- Utilização mais intensa do equipamento.

- Redução de 11 ,5%

SISTEMA ATUAL

2,1 (hora pico)
1,5 (entre picos)

117

604

26

1.054.960

108.201

206,8836

SISTEMA PROPOSTO

2,4 (hora pico)
1,7 (entre pidos)

106

490

38

1.210.869

138.385

183,1016

'"V1



2. ASPECTOS QUALITATIVOS

- Maior flexibilidades em termos de horários e tarifas s para os deslocamentos internos na Serra.

Fortalecimento das atividades de comercio e serviços no interior do municipio, gerando, inclusive, maior arreca
dação do ICM.

- Maiores oportunidades para uso do transporte coletivo interno do municipio, com menores despesas.

11. AÇUES DO PODER POBLICO PARA VIABILIZAR, A CURTO PRAZO, A IMPLANTAÇAO DO NOVO SISTEMA

- r necessário adaptar-se a estrutura institucional/organizacional dos órgãos publicos controlares e fiscalizad~

res ã nova realidade, para intermediação mais efetiva dos interesses da população junto aos empresários do setor.
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ANEXO 1

-TRANSCOL-GV - PESQUISAS E RELATORIOS



ANEXO ~

TRANSCOL/GV - PESQUISAS E RELATÓRIOS

PESQUISA: CONTROLE OPERACIO
NAL DE TERMINAIS

ORIGEM-DESTINO NOS
ÔNIBUS URBANOS

VELOCIDADE
RETARDAMENTO

.CONSUMO DE COM
BUSTfvEL NOS­

ÔN IB US URBANOS
O/O - DOMICILIAR

(1980 )

RELATORIQS
DERIVADOS:

GERAL

R 01 e R 02

SIMULTÂNEA
COM O/O

R 03 e R 04

R 05

R 06, R 07,
R 08, R 09

R 10 R 11 R 12



RELA~AO DE RELATORIOS DERIVADOS DAS PESQUISAS

R 01 - Resumo de dados operacionais de linhas de ônibus.

Apresenta dados característicos do desempenho operacional de ca
da linha de ônibus (totais diarios e por períodos) e identifica as
horas de pico da manhã, da tarde e do periodo intermediaria.

R 02 - Movimento dos terminais urbanos.

Apresenta os dados dos quais se pode derivar a distribuição de

chegadas de ônibus nos principais terminais de linhas urbanas de
ônibus da Grande Vitória e indica as horas de pico em cada termi

nal em função do numero de chegadas de veículos e do numero de
passageiros transportados.

R 03 - Quadro operacional de linhas de ônibus.

Exibe as chegadas e saídas de todas as viagens realizadas pela
linha pesquisada, bem como o numero de passageiros transportados

e os tempos de vi agem, e extra i medi as de tempos de vi agem, tempos
de permanência nos terminais e passageiros transportados, nos
dois sentidos (8-C e C-8).

R 04 - Resumo de dados operacionais de linha de ônibus (por sentido).

Sumariza os dados de todas as viagens realizadas pela linha no dia
pesquisado, agrupando-os por períodos, e-apresenta medias e índi
ces de desempenho operacional referentes a cada período.



R 05 - Consolidação dos dados das pesquisas de terminais (geral e simul

tânea) e das amostras O/O e V-R.

Apresenta
tempos de

tifica as

dados de numero de viagens, passageiros
viagem e veiculos em operação (totais e
viagens em que foram extraidas amostras

transportados,
médias), e iden

O/O e V-R.

R 06 - Diagrama de carregamento das linhas de ônibus.

Apresenta o movimento de embarques e desembarques dos passageiros
de cada 1i nha de ôni bus, nos trechos defi ni dos ao longo dos percur
sos de ida e volta, em duas viagens representativas das viagens
realizadas nos perTodos de pico (manhã e tarde).

R 07 - Embarques e desembarques nos principais setores de interesse.

Apresenta o numero total de embarques e de desembarques de pass~

geiros (totais diários e nos periodos de pico) nos setores, de fi

nidos com base no zoneamento adotado na pesquisa O/O - domiciliar
de 1980, correspondentes às principais áreas de concentração de

ati vi dades da Aglomeração Urbana (Centro Metropoli tano e Centros
de Ani mação) .

R 08 - Intercâmbi o .de viagens entre todos os setores dei nteresse.

Apresenta, em forma de matriz, o numero total de viagens realiza
das por ônibus (totais diãrios e nos periodos de pico) entre os
pares de setores em que se dividiu a Aglomeração Urbana, por agr~

pamento de zonas de tráfego definidas na pesquisa O/O - domici

liar de 1980. Essas matrizes deverão evidenciar a atratividade

relativa dos diversos setores.

I
I

l



R 09 - Origem/Destino entre trechos do sistema viário de suporte.

Tendo por base a divisão~ em trechos~ da rede de linhas urbanas de
ônibus, apresenta, em forma de matriz, o numero total de viagens

realizadas entre pares de trechos (totais diários e nos periodos
de pico). Essas matrizes deverão permitir a hierarquização dos
trechos/corredores de transporte coletivo em função do numero de

embarques e desembarques de passageiros.

R 10 - Análise de Velocidade-Retardamento no Centro Metropolitano.

Fornece dados subsidiários a estudos de tratamentos prioritários
para o transporte coletivo e relativos a pontos de parada e a s~

máforos na área central. Apresenta tempos de percurso e veloci
dades (comercial e operacional) das linhas de ônibus no Centro Me
tropolitano e atrasos na operação das linhas devidos a pontos de

parada e a semãforos contidos naquele setor~ relacionado-os com
os elementos correspondentes ao percurso total.

R 11 - Análise do consumo de combustivel pelas linhas de ônibus.

Interrelaciona o vol ume de óleo diesel consumido pelos ônibus em

operação na Grande Vitória com a quilometragem percorrida e o
numero de passageiros transportados.

R 12 - Matrizes da Pesquisa O/O - Domiciliar.

Apresentam, para os anos de 1980 e 1985, as viagens entre os mes

mos setores adotados no relatório R 08 (totais diários e no perl~

do de 6 às 9 horas), classificadas por motivos e por meio de

trans porte. A parti r dessas matri zes, serão deri vadas as pri ncl

pais linhas de desejo de viagem internas e os quadros de repartl
ção intermodal dessas viagens.
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- -TRANSCOL-GV - ESTRUTURA PARA APRESENTAÇAO EM BRASILIA



TRANSCOL-GV

ESTRUTURA PARA APRESENTAÇAO EM BRASILIA

1. HISTORICO DO PLANEJAMENTO URBANO NA GRANDE VITORIA

- Caracterização da ~rea de Estudo (Estrutura Urbana)

Municlpios Componentes
Sistema viãrio bãsico
Aspectos de conurbação

- Proposições para o Desenvolvimento Urbano da Grande Vitória

Proposições de uso e ocupação do solo/Fonte (Plano ou Projeto)
Proposições de transporte/Fonte{Plano du Projeto)

- Integração das propostas de uso do solo e transporte

Consolidação das propostas formuladas ao longo dos ultimos anos em
uma diretriz para o desenvolvimento integrado das funções uso do
solo e transporte nas próximas decadas.

2. O PLANO DE TRANSPORTE COLETIVO DA GRANDE VITORIA - TRANSCOL-GV

- Objetivos

- Relações Institucionais e Organização do Projeto

3. DIAGNOSTICO DO SISTEMA DE TRANSPORTE DA GRANDE VITORIA

- Institucional

- Operacional



4. FORMULAÇAO DO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO DA GRANDE VITO
RIA

- Concepção básica da rede integrada de transporte coletivo

- Estrutura física da rede

- Modalidades de Integração
Ônibus X ônibus
Ônibus X barca
Transporte individual X transporte coletivo

- Nlveis de Integração
Física
Tarifária
Horãria

- Gerenciamento do Sistema Proposto

5. ESTRATtGIA DE IMPLANTAÇAO DO TRANSCOL-GV

- Criterios para définição das etapas de implantação

Ligação de Centros da Animação ao Centro Metropolitano

Participação dos municípios no processo de planejamento e impla~

tação

- Primeira etapa de Implantação (SERRA)

Características do Município

. Plano de Transporte Coletiv.o do Município da Serra (Estudo Básico)

Metas e Atividades para o Estudo e Projeto da Ligação Serra/VitQ
ria

- Etapas seguintes

Extensão da rede integrada de transporte coletivo aos demais muni
cípios da Grande Vitória

. Substituição programada de tecnologia
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